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           PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA


                   ESTADO DE SÃO PAULO

              CNPJ 45.318.995/0001-71

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2015 PROCESSO N° 019/2015
A Prefeitura do Município de Rifaina - Estado de São Paulo torna público que se acha aberto na Secretaria Municipal – Departamento de Licitações, processo de licitação na modalidade Pregão Presencial n° 016/2015, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, instaurado pelo Processo n.º 019/2015, que será regido pela Lei Federal n.o 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93, e nos termos deste Edital.

A sessão pública de processamento do Pregão será realizada no Departamento de Licitações, na Rua Barão de Rifaina n.° 251 – Centro – Rifaina - SP. Onde será iniciado às 14:00 horas do dia 23 de março de 2015, sendo conduzido pelo Pregoeiro e equipe de Apoio, designados pela Portaria n. ° 02 de 02 de janeiro de 2015.
I – OBJETO

1 – Contratação de Empresa Especializada para a prestação de serviços de Guarnição de Portaria, conforme Termo de Referência que integra o Anexo I do presente edital.

II - DA PARTICIPAÇÃO

1 - Poderão participar deste certame licitatório todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto acima, e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2 - Não poderão participar da licitação, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

2.1 - Tiveram contratos rescindidos pela Prefeitura Municipal de Rifaina por falta de capacidade técnica;

2.2 - Solicitaram, há menos de 06 (seis) meses, rescisão de contrato com esta prefeitura, por motivo de não concordância com o novo preço reajustado, de acordo com os critérios estabelecidos em contrato.

2.3 - Sob Processo de Concordata, Falência, Insolvência Civil ou Recuperação Judicial;

2.4 - Tenham sido declaradas impedidas de licitar com esta Prefeitura Municipal;

2.5 - Tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público.

3 – Não será admitida a participação de consórcio.

4 - Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos telefones DDD (16) 3135-9500

III - DO CREDENCIAMENTO

1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga.

2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação.

3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.

4 - A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo V deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes n.º 1 e 2.

2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em dois envelopes timbrados, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2015
PROCESSO Nº 019/2015
RAZÃO SOCIAL

TEL/FAX

E-MAIL

ENDEREÇO/CEP/CIDADE

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2015
PROCESSO Nº 019/2015
RAZÃO SOCIAL

TEL/FAX

E-MAIL

ENDEREÇO/CEP/CIDADE

3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em idioma português, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada.

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA

1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) razão social, endereço/Cep/Cidade, CNPJ e inscrição estadual;

b) número do processo e do Pregão;

c) preço unitário e global, em moeda corrente nacional.

d) planilha de composição de custos.

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias.

f) Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação;

2 - Não será admitida cotação diversa à quantidade, tipo e descrição prevista neste Edital.

3 – Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais), fornecimento de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital.
4 – Número da conta/corrente, Agência, Praça de Pagamento onde a empresa mantém conta.

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N.º 02 - “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b). Prova de regularidade para as Fazendas ESTADUAL e MUNICIPAL da sede da licitante, conforme segue:
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta positiva com efeitos de negativa, relativos a tributos federais e a divida ativa da união, expedida pela secretaria da Receita Federal;
d). - Certidão de regularidade junto à Fazenda do Estado, através da unidade administrativa da sede da licitante;

e). - Certidão de regularidade junto à Fazenda do Município, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda ou Finanças da sede da licitante;.
f) - Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de certificado de regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

g)- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos da lei nº 12.240 de 07 de julho de 2.011. 
h) – As empresas interessadas em participar do certame poderão optar pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral CRC, inclusive SICAF, emitido por instituições públicas federais, estaduais e municipais, em vigor, referente ao objeto do Pregão, em substituição à documentação exigida nos itens 9.1 a 9.3.1.8 deste edital.

i)- As empresas que desejarem obter o Certificado de Registro Cadastral pela Prefeitura Municipal de RIFAINA-SP, para participação no certame disposto neste edital, poderão faze-lo, apresentando toda a documentação exigida nos itens 9.1 a 9.1.3.8 deste edital, e ainda o Balanço Patrimonial da empresa, referente ao último exercício, até 03 (três) dias antes da data de realização do certame.
VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

1 - No horário e local indicado no preâmbulo deste Edital será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração de 15 (quinze) minutos, podendo ser prorrogado, se houver necessidade, a critério do pregoeiro.

2 – Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro: a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo IV deste Edital, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

2.1 – Iniciada a abertura do primeiro envelope “proposta”, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a impossibilidade de admissão de novos participantes no certame.

3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas, cujo objeto não atenda as especificações, quantidades, prazos e condições fixados no Edital;

4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) A seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos preços por valor global, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

4.1 - Para efeito de seleção será considerado o preço global do objeto desta licitação.

5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances, no valor de 1%. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço do item licitado.

7 - A etapa de lances do item será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificados os lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se o último preço ofertado.

9 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor no item com vistas à redução do preço.

10 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço do item, decidindo motivadamente a respeito.

10.1 - A aceitabilidade será aferida a partir do seguinte critério:

a) que o valor total não fique acima do limite do valor da Planilha Orçamentária Básica emitida pela Prefeitura (Anexo II).

11 - Consideradas aceitáveis as ofertas de menor preço em cada item, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu(s) autor(es).

12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

14 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço no item, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:

1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

4 - Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6 - A adjudicação será feita por item.

IX – DOS PRAZOS E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO DESTE EDITAL

1 – Os serviços objeto da presente licitação deverão ser prestados nos locais, especificações e quantidades mencionadas no Projeto Básico, pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme facultam os incisos I e II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, com início à partir da data de assinatura do contrato.

2 – Caso algum serviço não corresponda ao exigido neste Edital, a licitante vencedora deverá providenciar a sua adequação no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação expedida, sem prejuízo das sanções legalmente previstas
X - DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS REAJUSTES
1 – A Prefeitura Municipal de Rifaina - SP promoverá o pagamento do valor correspondente aos serviços efetivamente prestados que será efetuado até o 7º (sétimo) dia do mês posterior à prestação dos serviços.

2- A compensação financeira, por eventual atraso no pagamento, ocorrerá nas condições da legislação vigente.

3 - Os preços contratados não serão reajustados em prazo inferior a 12 (doze) meses, salvo de a Legislação Federal permitir e nas condições desta.

4 – Em caso de prorrogação, os contratos poderão ser reajustados mediante aplicação da variação do IPC-FIPE no período, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo.
5 - A nota fiscal/fatura que apresentar incorreção será devolvida à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

6 - O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Contratada, informado na sua proposta de preço.

XI - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:

1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica deste município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documento falso, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude à execução fiscal.
XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro, equipes de apoio e pelos licitantes presentes.

2.1- As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

3 – A proposta comercial (envelope 1) e documentos de habilitação (envelope 2) que forem abertos na sessão, serão rubricadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e pelos licitantes presentes.

4 - Os envelopes das licitantes desclassificadas ou inabilitadas ficarão à disposição dos interessados no Depto. de Licitações à Rua Barão de Rifaina nº 251, para serem retiradas após a publicação da homologação e/ou do correspondente contrato.

5 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento dos envelopes das propostas e os de habilitação, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

5.1 - A petição contra o ato convocatório, nos termos do art. 41 da Lei n° 8.666/93 será dirigida ao Pregoeiro no endereço, mencionado no item 4 acima.

5.2 - Acolhida à petição referida no item 5.1, será designada nova data para a realização do certame.

5.3 – As solicitações de esclarecimentos deverão ser formalizadas, protocoladas no Protocolo Geral desta Prefeitura Municipal, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, 03 (três) dias úteis anteriores à data marcada para o recebimento dos envelopes.

6 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Pedregulho, Estado de São Paulo.

9 - Integram o presente Edital:

Anexo I – Memorial Descritivo;

Anexo II – Planilha Orçamentária Básica/ Considerações sobre a Proposta;

Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo.

Anexo IV - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação.

Anexo V - Minuta de Contrato.

Anexo VI - Recibo de retirada através da Internet.

Rifaina, 04 de março de 2015.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2015
A N E X O I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de serviços de guarnição de portaria, a serem executados no Parque de Exposição Abrão Bisco e no Pier Municipal, situados à Av. Calixto Jorge s/n e à Rua Jose Ronca Beloti nº50 respectivamente, conforme as especificações adiante descritas.

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

2.1. O serviço será prestado de Sábado e domingo, das 06h00 às 18h00 no Parque de Exposição e das 17h00 às 21:00 no píer municipal 
2.2. Não estão previstas horas extraordinárias mensais, inclusive feriados.
2.3. Os profissionais a serem alocados na prestação do serviço deverão obrigatoriamente usar uniformes, os quais deverão ser fornecidos pela empresa contratada.
2.3.1. Para cada profissional deverão ser fornecidos, pelo menos, 02 (dois) jogos de uniforme por ano, cada um deles composto de calça, camisa social ou polo, agasalho, cinto e par de meias.
2.3.2. A contratada deverá fornecer também um par de sapatos ou botas para cada profissional.
2.3.3. Os uniformes deverão ser substituídos pela contratada sempre que houver o seu desgaste natural não podendo o custo de eventual substituição ser repassado aos profissionais da contratada.
2.4. O serviço a ser executado consiste em:
2.4.1. Guarnecer as entradas;
2.4.2. Impedir o ingresso, nas dependências da acima, de pessoas não previamente autorizadas ou identificadas;
2.4.3. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial que ocorrerem dentro dos referidos locais, facilitando o melhor possível a atuação destes órgãos no desempenho de suas atividades;
2.4.4. Impedir a aglomeração de pessoas junto à entrada dos referidos locais;
2.4.5. Comunicar, imediatamente, à Contratante todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco ao patrimônio do Município de Rifaina.
3. EQUIPE DA CONTRATADA
3.1. O objeto a ser licitado consiste na contratação de 01 (um) postos de trabalho, sendo que nestes postos deverão ser alocadas as seguintes quantidades de funcionários:

3.2.1. Escolaridade mínima correspondente ao primeiro ciclo do ensino fundamental concluído (antigo ensino primário) e
3.2.2. Experiência de, pelo menos, 01 (um) ano de experiência profissional na função.
3.3. A comprovação da experiência profissional deverá ser realizada por meio de cópia de contrato de prestação de serviço ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS).
3.4. A comprovação da escolaridade mínima deverá ser realizada por meio da apresentação de diploma, certificado ou documento equivalente e oficial emitido pela instituição de ensino na qual o profissional tenha concluído o período de escolaridade mínima exigida.
4. FORMULAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. O LICITANTE, na formulação de sua proposta, deverá observar a Convenção/Acordo Coletiva(o) a que esteja vinculado, observando a remuneração e benefícios nela(e) previstos.
4.2. A proposta de preço deverá ser cotada pelo valor global do objeto licitado, na qual já estarão incluídos todos os impostos, taxas e contribuições, fiscais ou parafiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias à execução do objeto do Contrato.
4.3. O critério de julgamento será o menor valor global da proposta, sendo declarada vencedora a empresa que atender a todas exigências previstas no Edital e oferecer o menor valor global para o objeto licitado.
5. PAGAMENTO

5.1. O Município de Rifaina efetuará o pagamento do objeto contratual, mensalmente, por meio de crédito em conta bancária, em 07 (sete) dias úteis a contar da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que tenha sido efetuado ateste pelo Gestor do Contrato das obrigações contratuais assumidas pela Contratada.
6. PENALIDADES

Em caso de descumprimento das exigências expressamente formuladas pelo município ou inobservância de quaisquer das demais obrigações contratuais e/ou legais, sem motivo justificado, a Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades:
I. advertência;

II. multa de até 10% (dez por cento) sobre a parcela do Contrato descumprida, em virtude de qualquer descumprimento contratual, apurada de acordo com a gravidade da infração;
III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o município de Rifaina, por prazo não superior a 5 (cinco) anos apurado em razão da natureza e gravidade da infração cometida.
7. GARANTIA CONTRATUAL

O LICITANTE vencedor prestará garantia contratual de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do Contrato, na modalidade que vier a escolher, dentre as previstas no §1º do art. 56, da Lei nº 8.666/1993.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2015
A N E X O II

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/CONSIDERAÇÕES SOBRE A PROPOSTA
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N.° 016/2015 – PROCESSO Nº 019/2015
Objeto: Contratação de serviços de guarnição de portaria, Parque de Exposição Abrão Bisco e no Pier Municipal, situados à Av. Calixto Jorge s/n e à Rua Jose Ronca Beloti nº50 respectivamente, conforme as especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I).
Preço Mensal (R$) ......................................................... (......................................................................................................)

Preço Total (R$) ......................................................... (......................................................................................................)

Prazo de Validade da Proposta:

Prazo de entrega:

Condição de pagamento:

Local/Data:

Nome do representante legal:

Conta Corrente: Agência: cidade:

Carimbo do CNPJ/MF

Assinatura do Representante Legal

RG n.º .............................................. SSP/XX
A N E X O III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

(Documento a ser redigido em papel timbrado da licitante)

À

Prefeitura do Município de Rifaina

Pregão Presencial nº 016/2015
Processo nº 019/2015
DECLARAMOS, para os devidos fins de direito sob as penalidades cabíveis, inexistir fato impeditivo à nossa habilitação para o Pregão acima identificado, inclusive quanto ao cumprimento das normas relativas à saúde e segurança no trabalho de nossos empregados, consoante disposições do parágrafo único do artigo 117 da Constituição.

Local/data

_______________________________________________________________

(Carimbo da empresa, nome e cargo da pessoa que assina)

Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da licitante

A N E X O IV

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(Documento a ser redigido em papel timbrado da licitante)

À

Comissão Permanente de Licitações

Pregão Presencial n.º 016/2015
Processo n° 019/2015
Prezados Senhores:

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital deste Pregão.

Local/data

_________________________________

(Empresa e assinatura do responsável legal)

(O licitante deverá apresentar, em impresso próprio, declaração, devidamente datada, carimbada e assinada).

A N E X O V

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA (SP) E DE OUTRO LADO A EMPRESA..............................................
Por esse instrumento de Contrato que entre si fazem de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA, Estado de São Paulo, com sede na Rua Barão de Rifaina nº. 251, inscrita no CNPJ sob o nº. 45.318.995/0001-71, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal – Sr. Abrão Bisco Filho, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.846013 SSP/SP e do CPF nº. 512.154.898-20, residente e domiciliado à Alameda Oliveira Camilo Gomes nº 400 doravante denominada “CONTRATANTE”, e de outro lado a empresa....................................... com sede na .................................., na cidade de ..........., Estado de ..........., inscrita no CGC/MF sob o nº ................... e neste ato representada pelo Sr. .........., ...., ....., .........., residente e domiciliado na ............., na cidade de .................., Estado de ............., portador do doc. R.G. .......... e CPF ................., daqui por diante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acertado, conforme cláusulas abaixo:

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de guarnição de portaria, a serem executados no Parque de Exposição Abrão Bisco e no Pier Municipal, situados à Av. Calixto Jorge s/n e à Rua Jose Ronca Beloti nº50 respectivamente, conforme as especificações descritas no Termo de Referência veiculado como Anexo I, integrante do edital de pregão presencial nº 016/2015, que fica fazendo parte integrante e indissociável do presente contrato.
CLÁUSULA 2ª – DO FORNECIMENTO

A CONTRATADA realizará o fornecimento dos serviços constantes da cláusula primeira deste instrumento, de forma integral, Parque de Exposição Abrão Bisco e no Pier Municipal, situados à Av. Calixto Jorge s/n e à Rua Jose Ronca Beloti nº50, neste município.

CLÁUSULA 3ª - DO PREÇO

Pela prestação dos serviços objeto deste contrato a Contratante pagará ao Contratado, mediante a apresentação de competente documento fiscal, a importância de R$ 0.000,00 (xxxxxxxxxxxxxxxx reais), mensais, perfazendo um total contratual estimado de R$ 00.000,00 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx reais).
Todas as despesas que incidam sobre a execução dos serviços objeto do presente contrato, tais como: estadia, transporte, alimentação, impostos, combustíveis, substituição, encargos fiscais e previdenciários, seguro, documentação e outras, correm exclusivamente à conta do contratado.

Declaram as partes, de comum acordo, que o preço ora pactuado o é pelo seu valor efetivo e real, sem qualquer expectativa inflacionária incorporada, constituindo-se em condições de validade do mesmo a sua manutenção em valor real e efetivo.

CLÁUSULA 4ª - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

O pagamento pelos serviços será efetuado até o sétimo dia útil, após a execução dos serviços prestados pela contratada, exclusivamente em razão dos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação do competente documento fiscal.

Os pagamentos serão efetuados através de cheque nominal em favor da contratada, a ser retirado na Tesouraria Municipal ou ainda podendo ser depositado em conta corrente em nome da CONTRATADA.
CLÁUSULA 5ª - DO REAJUSTE

Os preços contratados somente poderão ser reajustados depois de decorridos doze meses, tendo como data base inicial a assinatura deste Termo Contratual, pela variação, no período, do IPC-FIPE.

CLÁUSULA 6ª - DOS PRAZOS

O presente contrato inicia-se na data de sua assinatura e terá vigência por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme previsto no inciso II do artigo 57, da Lei Federal n 8.666 de 21 de Junho de 1.993 e atualizações posteriores, conforme necessidades desta municipalidade.

CLÁUSULA 7ª - DA DOTAÇÃO

O saldo da dotação orçamentária existente suporta a realização desta Despesa e tem a seguinte classificação, a saber:

021101 FUNDETUR - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO
23 0033 2020 IMPLEMENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE TURISMO
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA
FICHA 161
CLÁUSULA 8ª - DAS RESPONSABILIDADES, DIREITOS E OBRIGAÇÕES

8.1 DA CONTRATADA

Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, tributários, trabalhistas, fiscais e sociais, que venham a incidir sobre a execução deste Contrato;

Obriga-se a reparar, refazer, remover, corrigir e substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Instrumento, quando se verificarem vícios, defeitos, incorreções e má qualidade dos serviços fornecidos;

Responsabilizar-se por danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, em que se verificarem falhas na entrega, sendo que a fiscalização designada pela CONTRATANTE não diminui ou exclui esta responsabilidade.

Atender as solicitações da CONTRATANTE, em qualquer horário com presteza, atenção, e zelo.

8.2 DA CONTRATANTE

Direito de rejeitar os serviços se não fornecidos de acordo com as normas estabelecidas.

Direito regressivo contra a CONTRATADA no caso de indenização ou reparação a terceiros em razão do fornecimento inadequado do produto, objeto deste Contrato.

A prestação dos serviços objeto deste contrato será fiscalizada por um representante da CONTRATANTE, especialmente designado.

CLÁUSULA 9ª - DAS ALTERAÇÕES

As alterações do objeto contratual poderão ocorrer até o limite dos termos do Artigo 65, da Lei 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA 10ª - DA RESCISÃO

A rescisão contratual poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos Artigos 77 a 80, da Lei 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA 11ª - DAS PENALIDADES

Fica estabelecida multa de 2%(dois por cento) sobre o valor contratual à CONTRATADA, quando esta infringir ou deixar de cumprir quaisquer das Cláusulas Contratuais. Em caso de rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, não terá ela direito à indenização de qualquer espécie, sendo aplicável multa de 10% do valor não executado do respectivo contrato, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal 8666/93.

Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica deste município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documento falso, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato e comportar-se de modo inidôneo.

CLÁUSULA 12ª - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Pedregulho, Estado de São Paulo, para dirimir eventuais dúvidas deste Contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Instrumento público em 04 (quatro) vias de igual teor e para um só efeito, e que depois de lido no todo e achado conforme, vai devidamente assinado pelas partes e pelas testemunhas a tudo presentes.

Rifaina,...... de .............................. de 2015.

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA

Abrão Bisco Filho  – Prefeito Municipal

                     Contratante

                    Contratada

Testemunhas:

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________
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